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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARTA DE ASSUNToS JUnÍnrcos

Barra dos Coqueiros/SE, l7 de.iulho de 2024

ASSUNTO: OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DE PARECER JURÍDICO

AO SETOR DE LICITAÇÔES,

Segue junto aos autos deste processo de PBI§§Ão
que tem como

finalidade de "C0NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇoS DE REVISÃO (MANUTENÇÀo PREVENTIVA E
coRRErrvA), poR QUrLÔMETROS RODADOS OU PERÍODO. coM A
FINALIDADE DE MANTER A GARANTIA DE FÁBRICA DE OI (LTM VEÍCI.JLO
ALrfoMoToR DA WOLKSVAGEM CAÇAMBAyW 24.260 CRM 6X2. PLACA
RQW-7G13. ANo 2021 MoDELo 2022, CHASSI 9536K8245NR036879". parecer
Jurídico n" 29512024. conforme solicitado a esta Assessoria Jurídica.

'=-eu^oG-.
Tânia de Oliva Mota

oAB/SE 11.116

Assessoria Jurídico
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ASSUNTO:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICÍPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE lssuxros .luniDtcos

pRecÀo ELernôN rco PARA REGTSTRO DE PREÇOS N" l8/2024

INTERESSADO: coMlssAo rERMANENTE »e lrctraçÃo

r - Rrt,ltónro

PARECER N":295/2024

^ 
Este-parecer jurídico possui-o intuito de emitir apreciação jurídica acerca de solicitaçào dacomissão Permanente de Licitação do Município de Barra dós coqueiros pur. unáii* au,minutas de Edital e de contrato do pregâo Eletrônico para Registro de preços cujo objetoconsiste no "Registro de preços para futura e eventuar contraaçao de empresa para a prestaçãodos serviços de narureza *irTyt._q: yANrÍTENÇÂó rREVENTTVA E ôónÃeirve,SERVIÇOS DE INSTALACÀO E OESWSTALAÇÃó, POR DEMANDA, COM INSUMOS

fI-Elgll!_Ag oe raça's poR coNrA DA coNrRArADA, DoS A.ARELHO' DEARES-CONDICIONADOS PERTENCENTES AOS ONôÁOS 
" 

E..^'r-Ni'riiA'ESINTEGRANTES DA ADMINISTRAÇÀO, de acordo com o decreto municipar n,. 19012024.conlorme condições. quantidacles e exigências estabelecidas no l.ermo de Referência.,,
As condiçôes da presente análise envorvem os seguintes documentos os quais

são relevantes para a análise jurídica:

r)
II)
III)
IV)
v)
VI)
VID
VIII)
x)

Documento de lormalizaçâo da <Jemanda;
Despacho da secretária municipal:
Pesquisa de mercado com cotações de preços;
Termo de Reserva Orçamentária;
Estudos técn icos prelim inares:
Justificativa:
Autorização;
Termo de referência:
Minuta do Edital. contralo e anexos.

E o Relatório. passa-se ao parecer opinativo.

2. DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS



ú {i ü l-,'5

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASsuNTos JUniolcos

E na fase intema que a Administração define o que se pode chamar de encargo.
que nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto àe obrigações expressa a
vontade da Administração e representa o que ela deseja para satisfazer a sua necessidaàe.

r"

.f"

E cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de
contratação exige ampla pesquisa de preços, a fim cre permitir a identificaçáo precisa da faixa
usual de valores praticados para objeto similar ao pretendido.

Corroborando ao entendimento a Lei n" r4.13312021 em seu art. 23" §r.. assim
disciplinou sobre o valor estimado da contratacãô:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços conslantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiarídades do local de execução do objeto.
( ..)

§ l'No processo ticitatório para aquisiçào de bens e contratação de
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será
deÍinido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
comespondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços
em saúde disponíveis no portal Nacional de Contratações públicas
(PNCP);

II - contratações similares f'eitas pela Administração pública. em
execução ou concluídas no periodo de I (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
obsenado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada.
de tabela de referência formalmente aprovada pelo poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo"
desde que contenham a data e hora de acesso:

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores. mediante
solicitação formal de cotaÇão. desde que seja apresentada justiÍicativa
da escolha desses fomecedores e que nâo tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedôncia da data de
divulgaçâo do edital;

2



COÚ2?G
/'P#pil."

. J 11!;,,1,; 1.''

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JIJRÍDICOS

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. na forma de

regulamento.

No presente caso. para Íins de elaboração do cálculo do valor estimado" foram
considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos, através
de pesquisa de preços realizada pela Prefeitura de Barra dos Coqueiros/SE junto à plataforma
Banco de Preços.

3. FUNDAMENTOS JURIDICOS

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, coúbrme estabelece o artigo 53. I e I1. da Lei n"
14.133. de 2021 (Nova Lei de l-icitações e Contratos NI-LC):

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação. não abrangendo. portanto. os demais aspectos envolvidos. como ôs de natureza
técnica. mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com
questôes jurídicas, na lorma do Enunciado BPC n" 07. do Manual de Boas Práticas
Consultivas da Advocacia-Geral da IJnião:

Enunciado BPC n" 7 A manifestação consultiva que adentrar questão
jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve
conter justificativa da necessidade de fazê-|o. evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos. tais como os
técnicos" administrativos ou de conveniência ou oportunidade.
podendo-se. porém. sobre estes emitir opinião ou tbrmular
recomendações. desde que enfatizando o caráter discricioruirio de seu
acatamento.

De tàto, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo! inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas.
requisitos e avaliação do preço eslimado, teúam sido regularmenre determinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos obietivos, para a melhor consecução
do interesse público. Bem como. se pressupõe em relação ao exercicio da competência
discricionária pelo órgão assessorado. cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado. cabe esclarecer que não ó papel do órgão de assessoramento
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARTA DE ASSUNToS JUniorcos

atos administrativos. nem de atos já praticados. Incumbe. isto sim. a cada um destes observar
se os seus atos estâo dentro do seu especho de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Í-eitas sem

caráter vinculativo. mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar. ou não. tais ponderaçôes. Nâo obslante. as questões relacionadas à legalidade serào

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçào.

O artigo 18 e incisos da l-ei n' 14.13312021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A Íase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trâta o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei. sempre que
elaborado. e com as leis orçamentarias. bem como abordar todas as
considerações técnicas. mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação. compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do ob.leto para o atendimento da necessidade. por meio
de termo de referência, anteprojeto. projeto básico ou projeto executir o.
con lbrme o caso:
III - a definição das condições de execução e pagamento. das garantias
exigidas e ofe(adas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado. com as composições dos preços utilizados
para sua Í'ormação;
V - a elaboração do edital de licitação:
VI - a elaboração de minuta de contrato. quando necessária. que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação:
VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serv'iços de engenharia. observados os potenciais
de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação. o critério de julgamento. o modo de
disputa e a adequação e ef,rciência da forma de combinação desses
parâmetros. para os Íins de seleção da proposta apla a gerar o resultado
de contrataçào mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto:
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital. tais como
iustificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnioa ou valor significativo do
objeto. e de qualiÍicação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço. e

4
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justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio:
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação
e a boa execução contràtual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação. observado o aí.24 desta I-ei.

Se tratando de justificativa, a motivação para a pretendida

''Á monutenção dos equipamentos de refrigeração obietita garaníir a conÍinuidaLle do

funcionamento dos sisÍemas, bcm como a sua conJiabilidade, proporcionando aos usuários
da unidade predial o devido con/itrto térmico e a quulidade de ar adequada aos padrões
definidos pekt Minislério da Saúde, 2,2 Além dos aspectos relacionodos à saúde dos
usuúrios, exislem outros íalores que influenciam a nece,çsidade de manuÍençdo contínuo do
sistema de climatização. Uma delas é a preservação patrimonial dos equipamentos,
garantindo sua .funcionalidade, aumentando o tempo de uso e maior eliciência. Ouíro ponto
relevante é o consumo de energia elétrico. EquipamenÍos funcionando corretamente. de

acordo com os purâmetros esttthelecidos em proietos, gurontem umo maior eficiênciu do uso
elelricidade (...)".

Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita" porquanto
consoante o art.29, da Lei n.' 14.13312021, deve-se adotar o Pregão para aquisição de ob.jetos
que possuam padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especiticações usuais de mercado.

Do mesmo modo. o critério de julgamento, qual seja, o Menor Valor por ltem,
atende o que determina o art. 6'. inciso XLl. da Lei n.. 14.13312021, cuja redação é a
seguinte:

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

t..l
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisiçâo de
bens e serviços comuns. cujo critério de julgamento poderá ser o de
menor preço ou o de maior desconto.

Por fim. destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de Registro
de Preços regulamentado pelo Decreto Municipal n' 190/2024 que regulamenta o
sistema de Registro de Preços mostrando-se útil a administraçào do Município de Barra dos
Coqueiros, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata
de Registros de Preços, pennite a aquisição conÍbrme a necessidade ministerial.

Ato contínuo, analisando os documentos que compõe a instruçâo do processo de
contratação. constata-se a presença da delinição do objeto e das justiÍicativas para a sua

.r{0r
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contratação. a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de

contrataçào. o estudo técnico preliminar. a pesquisa mercadológica, o termo de reserva

orçamentária, o termo de referência. o decrelo de designação do pregoeiro e da equipe de

apoio. a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído. atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada páua atendimento da necessidade pública.

E. nos termos apresentados na justificativa de contratação. resta evidente a sua

necessidade. tendo em vista a necessidade de "contratação de empresa para a prestação dos

serviços de natureza continuada de MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA.
SERVIÇOS DE INSTALAÇÀO C OESiNS'I'ALAÇÃO. POR DEMANDA. COM INSUMOS

E REPOSIÇÀO DE PEÇAS POR CONTA DA CONTRATADA, DOS APARELHOS DE

ARES.CONDICIONADOS PERTENCENTES AOS ORGÀOS E EN]IDADES
ÍNTEGRANTFS DA ADMTNISI RAÇÀO'

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de côntratações nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano,

em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame- uma vez que. o

inciso VII. do artigo 12 da NLLC. afere a facultatividade da elaboração do plano anual de

contratações.

Seguindo a análise. verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, quantitativo da

contratação, justificativa do objeto e fundamentação da contratação. da classificação dos bens

comuns, quantitativo, prazo. criterios de qualihcação, habilitaçào, critérios de pagamento. do

reajuste. das penalidade, da fiscalização do contrato, da subcontratação, das obrigações do

contratante. das obrigações da contratada. da solicitação. do local e do prazo de execução. da

pesquisa de preços, da alteração subietiva. dos critérios de sustentabilidade, do cancelamento

dos preços registrados. da dotação orçamentária, contendo, por conseguinte. todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6'da Lei n" 14.1331202.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

elementos simplificados abarcados pelo Decreto Municipal 1842024 no qual dispõe sobre a

fase preparatória. O Decreto Municipal 18412024 em seu artigo 8'. §1'trata do que chamamos

de Estudo Tócnico Preliminar simplificado. Sendo que o ETP juntado aos autos está de acordo

com o que discrimina o dispositivo citado.

Desta forma, é possível aferir que a Íàse preparatória do certame se encontra em

consonância com as exigências mínimas exigidas para Íins de contratação nesta nova

sistemática de I icitaçôes públicas.

\t
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Da Minuta do Edital Coúbrme já inÍbrmado ao norte, a elaboração da minuta do
edital é um dos elementos que devem ser observados na fase intema da licitação pública.
tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos. quais se.jam: o estudo
tecnico preliminar. a ata de registros de preços. o termo de referência e a minuta do contralo.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n'
14.13312021. que assim dispôe:

Já com relação a participação no certame licitatório, este contém itens destinados
a ampla participação e a participação de destinados microempresas, empresas de pequeno
porte, em obediência ao que regulamenta a Lei Complementar n.' 12312006, lace que o
procedimento observou as regras para microempresas. empresas de pequeno porte e empresas
do gênero.

E imperioso frisar que esta Procuradoria .Iurídica não detém coúecimento
especializado nem competência legal para avaliar as questões técnicas levantadas no processo

em análise. Tais atribuições cabem ao setor técnico. ao qual compete a apuração das

alegações e dos latos que por oportunidade seiam levantados.

4. CONCLUSOES

Diante do exposto e do exame dos documentos referenciados no procedimento.

é possível concluir que restaram atendidas as exigências estabelecidas nas norÍnas para

realízação do Pregão Eletrônico. pelo Sistema de Registro de Preços. com objetivo de:

"Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para a prestação dos

serviços de natureza continuada de MANTJTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA.
SERVIÇOS DE INSTALAÇÀO E OESTNSTALAÇÃO, pOR DEMANDA, COM INSIjMOS
E REPOS]ÇÃO DE PEÇAS POR CONTA DA CONTRATADA, DOS APARELHOS DE
ARES-CONDICIONADOS PERTENCENTES AOS ORGÀOS E ENTIDADES
INTEGRANTES DA ADMINIS1 RAÇÀO", conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento, razão pela qual esta Procuradoria Jurídica maniÍ'esta-se pela legalidade do
Edital Licitatório-

Salvo rnelhor entendimento, é o parecer.

Barra dos Coqueiros/SE. 05 de julho de 2024.

4s'{D-
Tánia dc' Oliva Mota

OAB/SE 11.t46
Assessoria Jurídica
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